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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA PENAL.  SUBSTITUTIVO DE REVISÃOWRIT
CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  por serhabeas corpus
substitutivo de revisão criminal.
2. O agravante afirma bis in idem na dosimetria penal, razão pela qual busca o reconhecimento
do tráfico privilegiado, bem como a adoção do índice de 1/6 ou 1/9 pela aferição negativa de
cada circunstância judicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o  como substitutivohabeas corpus
de revisão criminal.
4. Outra questão é saber se o aumento da pena-base e o afastamento da minorante do tráfico
privilegiado configura flagrante ilegalidade passível de correção de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Superior Tribunal de Justiça não conhece do habeas corpus manejado como substitutivo de
revisão criminal quando não houve inauguração de sua competência, conforme o art. 105, inciso
I, alínea e, da Constituição da República.
6 .  As instâncias ordinárias consideraram elementos válidos para concluir pela habitualidade
delitiva, não havendo manifesta ilegalidade na decisão impugnada.
7. Não há um critério matemático estabelecido pela jurisprudência desta Corte para cada
circunstância judicial desfavorável, notadamente nos crimes de tráfico de drogas, quando é
possível a prevalência na aferição da quantidade de entorpecentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "O  não é admissível como substitutivo de revisão criminal,habeas corpus
ressalvada a hipótese de manifesta ilegalidade".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 647-A.

STJ, AgRg no HC 940.391/MG, Rel. Min. Rogerio SchiettiJurisprudência relevante citada: 
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Cruz, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 958.212/SP, Rel. Min. Messod Azulay24/3/2025
Neto, Quinta Turma, DJe ; AgRg no HC 961.564/SC, Rel. Min. Antônio Saldanha19/3/2025
Palheiro, Sexta Turma, DJe .11/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOÃO GUILHERME DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : MARESSA LACERDA RAIMUNDO - MG216055
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA PENAL.  SUBSTITUTIVO DE REVISÃOWRIT
CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  por serhabeas corpus
substitutivo de revisão criminal.

2. O agravante afirma bis in idem na dosimetria penal, razão pela qual busca o reconhecimento
do tráfico privilegiado, bem como a adoção do índice de 1/6 ou 1/9 pela aferição negativa de
cada circunstância judicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o  como substitutivohabeas corpus
de revisão criminal.

4. Outra questão é saber se o aumento da pena-base e o afastamento da minorante do tráfico
privilegiado configura flagrante ilegalidade passível de correção de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Superior Tribunal de Justiça não conhece do habeas corpus manejado como substitutivo de
revisão criminal quando não houve inauguração de sua competência, conforme o art. 105, inciso
I, alínea e, da Constituição da República.

6 .  As instâncias ordinárias consideraram elementos válidos para concluir pela habitualidade
delitiva, não havendo manifesta ilegalidade na decisão impugnada.
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7. Não há um critério matemático estabelecido pela jurisprudência desta Corte para cada
circunstância judicial desfavorável, notadamente nos crimes de tráfico de drogas, quando é
possível a prevalência na aferição da quantidade de entorpecentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "O  não é admissível como substitutivo de revisão criminal,habeas corpus
ressalvada a hipótese de manifesta ilegalidade".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 647-A.

STJ, AgRg no HC 940.391/MG, Rel. Min. Rogerio SchiettiJurisprudência relevante citada: 
Cruz, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 958.212/SP, Rel. Min. Messod Azulay24/3/2025
Neto, Quinta Turma, DJe ; AgRg no HC 961.564/SC, Rel. Min. Antônio Saldanha19/3/2025
Palheiro, Sexta Turma, DJe .11/3/2025

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO GUILHERME DA SILVA
de decisão na qual não conheci do  por ser substitutivo de revisãoSANTOS  habeas corpus

criminal.

A defesa reitera a ocorrência de bis in idem, pois a quantidade de droga foi utilizada
para negar o privilégio e aumentar a pena-base.

Afirma, ainda, ser devida a adoção do índice de 1/8 para cada vetor negativo na
primeira fase da dosimetria da pena.

Requer a reconsideração da decisão impugnada, para que seja reduzida a pena, com o
abrandamento do regime prisional e deferimento da permuta legal.

.É o relatório

 

VOTO

Preliminarmente, vale ressaltar que o acórdão impugnado já transitou em julgado, o
que confere a este , uma vez que buscahabeas corpus nítidas características revisionais
desconstituir decisão acobertada pela coisa julgada.

Documento eletrônico VDA47873713 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 03/06/2025 13:00:12
Código de Controle do Documento: 85cb8d52-41fe-4a1c-81dd-eadf9d1598fe



No ponto, a fim de se prestigiar a sistemática recursal prevista na lei processual
penal e o uso racional do habeas corpus  o Supremo Tribunal Federal e esta Corte tem,
decidido pela inadmissibilidade do uso do como substitutivo de recurso próprio,  writ 
ressalvadas as hipóteses de concessão da ordem, de ofício, quando verificada manifesta

.ilegalidade no ato judicial atacado

Portanto, ainda que não conhecidos a ação ou o recurso, fica assegurado ao réu a
possibilidade de ser beneficiado com a ordem de , de ofício, se constatado pelo habeas corpus
julgador alguma violência ou coação em sua liberdade de locomoção, - conforme reafirmado
no art. 647-A do CPP, segundo redação incluída pela Lei n. 14.836/2024.

A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte, em diversas ocasiões, reconheceu a impossibilidade de impetração de
habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou em substituição à
revisão criminal.
2. Revela-se inviável, notadamente diante da incompetência deste Superior Tribunal,
analisar habeas corpus substitutivo de revisão criminal. Sem descurar de sua
importância na defesa da liberdade de locomoção, a crescente quantidade de
impetrações que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias diversas, está
prejudicando as funções constitucionais desta Corte, em detrimento da eficácia do
apelo especial, o que enfraquece a delimitação de teses para a uniformidade e a
previsibilidade do sistema jurídico.
3. Conforme a compreensão desta Corte Superior, "a concessão da ordem de ofício é
de iniciativa exclusiva do julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em
procedimento de sua competência" (AgRg no AREsp n. 2.565.957/TO, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ),9/9/2024 11/9/2024
o que não se verifica na hipótese.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 940.391/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)19/3/2025 24/3/2025
 
Direito processual penal. Agravo regimental. Habeas corpus substitutivo de revisão
criminal. Inadmissibilidade. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE NO ACÓRDÃO IMPUGNADO.
Agravo regimental desprovido.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus
impetrado como substitutivo de revisão criminal, em razão de condenação já
transitada em julgado.
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2. O agravante pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a concessão de
habeas corpus para alterar o regime de cumprimento de pena de semiaberto para
aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos,
conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus como
substitutivo de revisão criminal para condenação já transitada em julgado, sem que
tenha havido inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça.
4. Outra questão é saber se há ilegalidade flagrante no julgado impugnado que
justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça não conhece do habeas corpus manejado como
substitutivo de revisão criminal quando não houve inauguração de sua competência,
conforme o art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal.
6. Não se verifica ilegalidade flagrante no julgado impugnado que justifique a
concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do § 2º do art. 654 do Código de
Processo Penal.
7. A decisão agravada foi mantida com base em argumentos que encontram amparo
na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é admissível como substitutivo de
revisão criminal para condenação já transitada em julgado, sem inauguração da
competência do STJ. 2. A inexistência de ilegalidade flagrante no julgado impugnado
impede a concessão de habeas corpus de ofício."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 654, §
2º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 903.400/RS, de minha
relatoria, Quinta Turma, DJe 17.6.2024; STJ, AgRg no HC 885.889/RS, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 13.6.2024.
(AgRg no HC n. 958.212/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)12/3/2025 19/3/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que não
cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de revisão
criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto do remédio heroico.
2. A concessão de habeas corpus de ofício é possível apenas em casos de manifesta
ilegalidade, conforme preceitua o art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, o que
não se verifica no presente caso, dada a condenação concomitante por associação
para tráfico, o que sugere não ser para consumo próprio a ainda que pequena
quantidade de droga apreendida, necessitando-se extenso revolvimento de acervo
fático-probatório para se concluir em sentido diverso.
3. Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 654, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro
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Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2.9.2024; STJ, AgRg no HC n.
834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18.9.2023; STJ,
AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 3.9.2024.
(AgRg no HC n. 961.564/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025
 

Nesse contexto, ausente manifesta ilegalidade no acórdão impugnado (e-STJ, fls. 50-
52), pois houve a indicação de fundamentos válidos para negar o privilégio, deixo de conhecer
do s.habeas corpu

Por fim, vale anotar que não há falar em um critério matemático estabelecido pela
jurisprudência desta Corte, o parâmetro aludido pela defesa (1/6 por cada vetorial negativa),
embora utilizado como referência em alguns precedentes desta Corte não traduz uma imposição,
mesmo porque há julgados que reputam justificada a fixação de índice de aumento em 1/8 por
circunstância desfavorável (a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito
secundário do tipo penal incriminador), e, nos casos de tráfico de drogas, até elevações maiores
com base na expressiva quantidade de droga, elemento prevalente na dosimetria penal -
conforme dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Nesse sentido: AgRg no REsp 1852272/PA,
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 26/05/2020

.04/06/2020

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.004.659 / MG
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Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARESSA LACERDA RAIMUNDO
ADVOGADA : MARESSA LACERDA RAIMUNDO - MG216055
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JOÃO GUILHERME DA SILVA SANTOS (PRESO)
CORRÉU : ALEX HENRIQUE MELAURO
CORRÉU : REINALDO PEREIRA FRANCO
CORRÉU : RODRIGO INÁCIO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO GUILHERME DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : MARESSA LACERDA RAIMUNDO - MG216055
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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